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CONCEITOS IMPORTANTES 

Programa / Ação / Iniciativa Educacional ou Solução de aprendizagem:  

Atividades de ensino-aprendizagem que levem os participantes a construírem 

conhecimentos, habilidades e atitudes, numa perspectiva de crescimento profissional e 

pessoal permanente. Podem ser ações educacionais presenciais, semipresenciais ou à 

distância. Podem, ainda, ser do tipo: cursos, congressos, seminários, workshops, visitas 

técnicas, leituras de livros, filmes, participação em debates, grupos e fóruns de estudos, 

dentre outros. 

 

Capacitação:  

Processo de aprendizagem que visa ampliar a capacidade de desempenho profissional. 

Ela pode ser realizada em eventos formais, como cursos, seminários, palestras, entre 

outros, ou durante a aplicação prática.  

 

Competência:  

Integração e a coordenação de um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

(CHA) que na sua manifestação produzem uma atuação diferenciada no contexto do 

trabalho.  

 

Desenvolvimento:  

Conjunto de experiências de aprendizagem que proporcione oportunidades de 

crescimento e desenvolvimento profissional. 

 

Educação corporativa ou universidade corporativa:  

Processo corporativo formado pelo conjunto de práticas de desenvolvimento de pessoas 

e de aprendizagem organizacional com o objetivo de adquirir, desenvolver e alinhar 

competências humanas e organizacionais, permitir o alcance dos objetivos estratégicos, 

incentivar a colaboração e a disseminação de informações e conhecimentos, estimular 

processos contínuos de inovação e promover o aperfeiçoamento organizacional.  

 

Fazendário educador:  
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Colaborador pertencente ao quadro das Sefaz-PE que detém domínio do conhecimento 

técnico-específico e experiência didático-pedagógica reconhecida, na condução de 

ações de aprendizagem estruturadas, planejadas e pré-aprovadas, destinadas ao 

desenvolvimento profissional dos colaboradores. 

 

Gestão do conhecimento:  

Processo sistemático e intencional de geração, armazenamento e compartilhamento de 

conhecimentos, com o propósito de atingir a excelência organizacional. 

 

Modelo educativo:  

Referencial teórico-metodológico que contém os fundamentos pedagógicos 

orientadores do planejamento, implementação, acompanhamento e avaliação dos 

Programas/Ações educacionais voltadas para o desenvolvimento dos indivíduos visando 

sua excelência profissional.  

 

Unidade de Educação 

Unidade organizacional, equipe ou processo vinculado à educação corporativa.  
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OBJETIVO DA POLÍTICA 

A política normativa de treinamentos tem como intuito estruturar e divulgar os 

principais aspectos da Escola Fazendária (ESAFAZ) para desenvolver e aprimorar as 

competências individuais, com foco nos conhecimentos, habilidades e atitudes dos 

fazendários para que possam contribuir para as competências organizacionais 

instaladas e a desenvolver, resultando em melhorias de processos internos e maior 

eficiência nas áreas.  

Este documento tem por objetivo orientar as ações de educação corporativa na 

Secretaria da Fazenda de Pernambuco (Sefaz-PE), fortalecendo uma cultura com base 

na sinergia e integração dos processos e no desenvolvimento contínuo das pessoas e 

alinhamento com os objetivos estratégicos da organização. 

 

A ESAFAZ-PE 

A Escola Fazendária é um importante pilar dentro dos mais de 130 anos da Sefaz-PE. 

Tem uma história que ultrapassa três décadas desde sua fundação, foi instituída através 

da Lei nº 10.725, de 24 de abril de 1992, durante a gestão do secretário Everardo 

Maciel. 

Essa trajetória é marcada pela dedicação de todas as equipes que se sucederam ao 

longo desse percurso, empenhadas no constante aprimoramento dos fazendários. Um 

percurso percorrido através de cursos, oficinas, congressos, palestras, entre outros, 

abrangendo tanto as áreas técnicas quanto às comportamentais, todos eles refletindo 

a construção do conhecimento no contexto da Secretaria da Fazenda estadual.  

Desde 2015, a ESAFAZ tem passado por transformações, tanto em sua estrutura física 

quanto em seu quadro funcional. No entanto, foi em 2020 que sua verdadeira 

versatilidade e resiliência foram demonstradas. A pandemia da Covid-19, que alterou a 

rotina de países inteiros, forçou a ESAFAZ a reconfigurar completamente seu modelo 

de atuação. Os desafios que surgiram exigiram ações e novas direções. 

Em 2022, a área tecnológica recebeu um impulso significativo, com a implementação 

de projetos viabilizados pelo Profisco, um programa do Banco Interamericano de 
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Desenvolvimento (BID) voltado para a modernização das Secretarias de Fazenda do 

país. Dentre as ações planejadas, que totalizam cerca de R$ 8 milhões em 

investimentos, está a criação de um estúdio para a gravação de aulas remotas, a 

aquisição de equipamentos e o desenvolvimento de uma plataforma de trilhas de 

aprendizagem. 

Também foi iniciado em 2022 o processo de remodelagem da Escola, que visou garantir 

o máximo alinhamento de suas ações com as estratégias da Sefaz-PE. As competências 

estratégicas da Secretaria estão refletidas nas Academias da ESAFAZ (vide Academias 

e Pilares de Formação). 

Foram revisadas a missão e a visão da Escola, para delimitar seu propósito e sua 

estratégia de atuação. 

 

Missão: 

“Desenvolver as potencialidades e valores necessários para o alcance das 

competências fazendárias e de cidadania” 

 

Visão: 

 “Ser reconhecida nacionalmente pela excelência na construção e disseminação do 

conhecimento para o aprimoramento da SEFAZ e da sociedade” 

 

 

Objetivos da ESAFAZ-PE 

• Contribuir para a mudança e o fortalecimento cultural desejado, assim como 

para a melhoria do clima organizacional;  

• Promover a excelência profissional, contribuindo para atração, engajamento e 

evolução na carreira dos servidores;  

• Desenvolver as competências dos líderes e para se assumir uma posição de 

liderança na organização;  

• Capacitar público interno, públicos externos específicos e orientar os cidadãos;  
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• Favorecer a gestão do conhecimento, estimulando a troca de experiências, a 

multiplicação dos conhecimentos internos e sua aplicação;  

• Facilitar a inovação, a transformação digital e a inteligência de dados para a 

criação de valor para a instituição;  

• Intensificar a comunicação interna e externa bem como o relacionamento 

institucional com seus públicos relevantes. 

 

 

DOCUMENTOS E REFERÊNCIAS 

Esta política se orienta pela Lei Lei nº 10.725, de 24 de abril de 1992 e também pelo 

Decreto nº 55.291 (2023) com o intuito de normatizar as diretrizes estratégicas e 

direcionar de forma tática as rotinas operacionais. Além disso, a Escola é pautada pelas 

diretrizes estratégicas da Secretaria da Fazenda dispostas em seu Planejamento 

Estratégico e de maneira mais específica, da estratégia consolidada na 

Superintendência de Gestão de Pessoas.  

• Decreto Nº 55.291, de 6 de setembro de 2023.  

• Planejamento Estratégico da Sefaz   

 

  

https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=6&numero=55291&complemento=0&ano=2023&tipo=&url=
https://www.sefaz.pe.gov.br/Institucional/Secretaria/Paginas/Identidade-Organizacional.aspx
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MODELO EDUCATIVO 

O conceito de Educação Corporativa está relacionado à estratégia de negócios. A Escola 

Fazendária, a partir de sua reformulação, passou a adotar o modelo de Universidade 

Corporativa. A Universidade Corporativa (UC) é um “guarda-chuva estratégico” para 

desenvolver e educar em direção às estratégias da organização. O modelo educativo 

de UC é baseado em competências individuais e organizacionais. Nesse primeiro 

momento, a gestão do conteúdo da educação corporativa considera o desenho 

realizado em torno das competências organizacionais. 

 

 

 

Figura 1: Competências individuais e competências organizacionais 

 

 

O desenvolvimento de uma solução de aprendizagem deve partir da identificação das 

competências organizacionais a serem desenvolvidas e seu delineamento para as 

competências individuais de acordo com a definição dos públicos.  
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Figura 2: Modelagem Esafaz-PE 

 

 

Quando há o desenvolvimento, implementação e avaliação de um programa/ação 

educacional, um conjunto de conceitos orientam a prática dos profissionais envolvidos. 

Há de se ressaltar que diferentes concepções de aprendizagem conduzem a diferentes 

formas de organização do processo ensino/aprendizagem, os quais, por sua vez, 

influenciarão as formas pelas quais os indivíduos desenvolverão suas competências.  

 

Figura 3: Processo para desenvolvimento e oferta das soluções educacionais 

 

Destacam-se, então, as principais teorias que visam responder às seguintes questões: 

“Como os indivíduos conhecem?” e “Como aprendem?”. O Modelo Educativo construído 

para dar suporte à prática pedagógica na ESAFAZ tem também como referências 

conceituais as teorias contidas nas 3 abordagens: 

A abordagem construtivista/interacionista entende que o sujeito constrói o 

conhecimento na interação com o seu meio físico e social, e essa construção vai 
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depender tanto das condições emocionais, psíquicas e intelectuais do indivíduo, como 

das condições do meio em que vive. Já a abordagem humanista prevê que a pessoa se 

desenvolve e cresce continuamente, com capacidade para se autodirigir. Todo 

indivíduo tem potencial para aprender e é aberto a novas experiências. A aprendizagem 

está centrada na pessoa e é de sua responsabilidade. A abordagem sócio-histórico-

cultural implica em entender que o desenvolvimento e a aprendizagem não podem ser 

pensados como um processo abstrato, descontextualizado e universal, mas na 

interação do indivíduo com o seu meio social e cultural, o qual traz determinantes 

culturais.  

 

Figura 4: Modelo educacional – teorias de aprendizagem 

 

Os princípios da andragogia (a aprendizagem dos adultos) revelam que, além das 

teorias sobre desenvolvimento e aprendizagem que muito contribuem para a prática 

profissional daqueles que estruturam e implantam o processo educativo no âmbito da 

educação profissional, também os resultados da Andragogia trazem direcionadores 

práticos sobre como estruturar situações de aprendizagem condizentes com as 

características dos adultos. São seis os princípios que guiam esta teoria e que, ao serem 

também referências para este Modelo Educativo, deverão ser levados em consideração 

nas ações de aprendizagem da ESAFAZ. 
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Figura 4: Modelo educacional – princípios andragógicos  

 

A adoção dos Princípios da Andragogia na estruturação dos programas/ações 

educacionais auxiliará no planejamento de um processo educativo contextualizado e 

dinâmico, valorizando-se a bagagem cultural de cada participante e acompanhando 

métricas de sucesso das implantações, a partir de indicadores de monitoramento e de 

avaliação de resultados, componentes cruciais na gestão de treinamentos, mas que 

possuem enfoques e objetivos distintos. Indicadores de monitoramento devem ser 
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utilizados durante o processo de treinamento para acompanhar o progresso e garantir 

que o curso está sendo executado conforme planejado. Eles devem incluir métricas 

como frequência de participação, engajamento dos participantes e taxa de conclusão 

de módulos.  

Por outro lado, a avaliação de resultados é um processo que ocorre após a conclusão 

do treinamento, focando na análise do impacto e na eficácia do programa. Essa 

avaliação utiliza indicadores como a retenção de conhecimento, aplicação prática das 

habilidades adquiridas no ambiente de trabalho, e impacto no desempenho individual e 

organizacional.  

Enquanto os indicadores de monitoramento possuem caráter mais operacionais e 

táticos, a avaliação de resultados é mais estratégica, oferecendo insights sobre o 

retorno do investimento em treinamento e ajudando a determinar se os objetivos de 

aprendizagem foram alcançados e se houve melhorias mensuráveis nos resultados de 

negócios. 

Cabe a área de Gestão da Educação construir em parceria com a Unidade de tecnologia 

da educação, um painel de indicadores de monitoramento como um dashboard para 

dar ciência a todos os envolvidos sobre a performance operacional dos processos 

educacionais. Para além dos indicadores de monitoramento, para cada curso deverá ser 

realizada uma avaliação específica buscando construir indicadores de impacto que 

mensurem os resultados de cada iniciativa. 

 

Papel do educador corporativo – o facilitador da aprendizagem 

Na educação centrada no participante, muda o papel do educador corporativo, que deve 

então observar as seguintes diretrizes: 

 

a. O educador deve superar a posição de “fornecedor” de informações quando há 

demanda dos participantes por informações e conhecimentos, questiona e orienta 

a aprendizagem, agindo como “facilitador” deste processo, utilizando a 

experiência do grupo como instrumento do processo;  

b. Para que a aprendizagem dos conteúdos a serem trabalhados na ação educativa 

ocorra de modo significativo, o educador corporativo deve criar situações de 
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aprendizagem onde o conhecimento já estruturado pelo participante interaja com 

o novo conhecimento a ser aprendido;  

c. O educador corporativo deve exercer o papel daquele que solicita informações e 

conhecimentos do grupo, questiona e propõe situações de aprendizagem, onde 

os participantes entram no “movimento do conceito”, ou seja, são totalmente 

ativos no processo ensino/aprendizagem.  

d. O educador corporativo, enquanto um facilitador da aprendizagem, deve interagir 

com o grupo para contextualizar, orientar, propor situações problema e elaborar 

sínteses, com base no conhecimento trazido por todos. 

 

Os profissionais de educação corporativa devem considerar, no desenvolvimento e na 

implementação dos programas/ações educacionais, os seguintes princípios:  

 

a. A aprendizagem como autorrealização – o uso pleno de talentos e potencialidades; 

b. O participante como um sujeito ativo, autônomo e reflexivo;  

c. Os adultos como indivíduos motivados a aprender conforme vivenciam necessidades 

e interesses que a aprendizagem satisfará; 

d. Os adultos são orientados para a aprendizagem centrada na vida, nas suas tarefas 

e nos seus problemas. Por isso, a experiência deve ser considerada como a fonte 

mais rica para a aprendizagem dos adultos;  

e. A necessidade de autodirigir-se do adulto. O adulto precisa experimentar a 

autonomia na aprendizagem, tendo a oportunidade de aprofundar seus 

conhecimentos, desenvolver habilidades e atitudes por meio da busca individual e 

em grupo de novas informações e conhecimentos;  

f. O adulto como aprendiz disposto a aprender coisas que necessita para atingir 

resultados positivos em situações reais de seu dia a dia;  

g. O adulto enquanto participante de um programa/ação educacional deve ter a 

oportunidade de exercitar a autodeterminação, refletida na autonomia, autodireção 

e autoavaliação. O foco do Programa Educacional deve ser o crescimento pessoal 

que enfatiza a autorrealização. 
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O processo de aprendizagem organizacional visa fortalecer e apoiar o desenvolvimento 

profissional alicerçado na performance e evolução dos fazendários (Protagonismo e 

Autodesenvolvimento) alinhado à Visão, Missão, Valores e Princípios da organização. 

Abrange e norteia todas as ações da gestão da educação corporativa e está baseado na 

Metodologia 70:20:10, a qual sugere que o aprendizado cotidiano ocorre em três 

diferentes formatos: 

 

• Aprendizagem prática: 70% do aprendizado decorre de experiências práticas, 

como a resolução de problemas e tarefas no dia a dia, a realização ativa de 

atividades e trabalhos, e o compartilhamento e multiplicação de conhecimentos 

com outros (Exemplos: fazer relatórios, programar, dar aulas, gerenciar projetos, 

etc.) 

• Aprendizagem social: 20% do aprendizado decorre das interações sociais, por 

meio de diálogos e reuniões, mentorias, assistir outros na realização de atividades 

específicas, ouvir relatos, histórias e experiências passadas. 

• Aprendizagem formal: 10% do aprendizado decorre de iniciativas de 

treinamentos estruturados, como aulas, palestras e cursos, sejam presenciais ou 

online, assim como de livros, apostilas, artigos, etc. 

  

Assim, é possível entender que estamos em constante aprendizado e que se trata de 

um processo que será contínuo (long life learning). 
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DIRETRIZES 

Diretrizes para a organização do processo ensino/aprendizagem 

A aplicação das teorias sobre aprendizagem selecionadas no Modelo Educativo conduz 

às seguintes diretrizes a serem observadas na organização do processo 

ensino/aprendizagem na SEFAZ:  

 

a. O foco da ação docente deve direcionar-se à aprendizagem e não ao ensino, como 

convêm a um programa voltado a adultos. A aprendizagem deve ser orientada à 

demanda;  

b. O foco da ação educativa deve consistir na participação/engajamento dos 

participantes em atividades voltadas para a construção do conhecimento;  

c. Devem ser propostas situações de aprendizagem onde seja possível a reflexão e 

a abstração para favorecer o desempenho excelente dos participantes;  

d. Situações e dados da realidade precisam ser trazidos para o ambiente de 

aprendizagem, considerando os contextos culturais e sociais, o conhecimento 

implícito e explícito dos participantes;  

e. As situações de aprendizagem devem levar os participantes a transferirem 

conhecimentos de uma situação a outra, descobrindo significados relacionais e 

associados nos conceitos;  

f. Deve ser considerada a necessidade de contextualização crítica dos conteúdos, 

incluindo análises dos aspectos ambientais, culturais, históricos, políticos e 

econômicos pertinentes ao assunto;  

g. O processo ensino/aprendizagem deve favorecer a colaboração por meio da 

participação democrática dos participantes, assim como o desenvolvimento da 

criatividade, estimulada a partir da originalidade e da diversidade na 

aprendizagem;  

h. Devem ser priorizadas técnicas que utilizam a experiência dos adultos aprendizes 

– como discussões em grupo, exercícios de simulação, atividades de resolução de 

problemas, estudos de caso e métodos de laboratório;  

i. Como os adultos têm o uso imediato como foco de sua aprendizagem, a 

problematização deve ser uma estratégia adotada para a organização do processo 

ensino/aprendizagem.  
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Alinhamento às estratégias organizacionais 

A ESAFAZ deve:  

 

a. Ter atuação e direcionamento estratégicos para a oferta das soluções de 

aprendizagem. 

b. Adotar políticas educacionais que estejam sintonizadas com as políticas, os 

processos e as ferramentas de Gestão de Pessoas. 

c. Realizar o diagnóstico, o planejamento, a execução e a avaliação do Plano Anual 

de Capacitação, em parceria com as áreas de negócios e de suporte.  

d. Identificar as necessidades de aprendizagem visando o atingimento dos 

resultados do negócio, a melhoria dos processos e o desenvolvimento das 

competências necessárias para a entrega do desempenho esperado. 

 

 

Gestão do processo de capacitação e desenvolvimento de pessoas 

A ESAFAZ deve:  

 

a. Realizar o diagnóstico, o planejamento, a execução e a avaliação do plano de 

capacitação anual, em parceria com as áreas de negócios e de suporte. 

b. Identificar as necessidades de aprendizagem visando o atingimento dos 

resultados do negócio, a melhoria dos processos e o desenvolvimento das 

competências necessárias para a entrega do desempenho esperado.  

c. Estimular o autodesenvolvimento dos fazendários, tornando-os corresponsáveis 

pelo seu desenvolvimento na carreira.  

d. Utilizar o modelo educativo definido para a SEFAZ.  

e. Promover programas de desenvolvimento de lideranças.  

f. Promover a participação dos fazendários como educadores dos programas/ações 

educacionais.  

g. Criar e manter um banco de instrutores.  

h. Capacitar os fazendários educadores em aspectos didático-pedagógicos, por meio 

de um programa educacional único.  
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i. Promover a valorização da diversidade e equidade de gênero nos programas e 

ações educacionais.  

j. Prover soluções para garantir a acessibilidade das ações educacionais às pessoas 

com deficiência.  

k. Utilizar linguagem visual e escrita inclusiva e não sexista em todos os programas 

e ações educacionais.  

l. Promover ações com foco na conscientização dos fazendários para os temas de 

inclusão social, ética e direitos humanos.  

m.  Fomentar a utilização de tecnologias de mediação digital de aprendizagem.  

n. Prover soluções educacionais que integrem a aprendizagem, a performance e a 

geração de valor. 

o. Atuar como um hub de conhecimentos, desenhando a experiência completa do 

usuário (visão holística), proporcionando desde um kit de boas-vindas até o 

encerramento de sua carreira na organização, com direcionamentos claros e 

objetivos sobre o funcionamento e regras da Escola Fazendária. 

 

Atuação de forma integrada e colaborativa na produção e disseminação de 

conhecimento 

A ESAFAZ deve:  

 

a. Manter interações permanentes com instituições de ensino, universidades 

corporativas, centros de pesquisa, nacionais e internacionais, visando o 

estabelecimento de parcerias para o desenvolvimento de soluções educacionais.  

b. Compartilhar a responsabilidade pela educação corporativa entre todos os 

fazendários, particularmente pelos diversos níveis gerenciais da organização, 

desde o levantamento de necessidades até a avaliação da efetividade dos 

treinamentos realizados, visando o melhor resultado das soluções educacionais.  

c. Atuar de forma inovadora no âmbito da educação corporativa e da gestão do 

conhecimento, fundamentando-se na contínua identificação e proposição de 

melhorias das práticas adotadas e nas tendências de mercado.  

d. Promover a cultura de aprendizagem, valorizando a busca de conhecimento 

dentro e fora da organização, mediante redes de colaboração. 
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ACADEMIAS E PILARES DE FORMAÇÃO  

A gestão do conteúdo da educação corporativa está estruturada por meio de 8 

academias que conectam de forma holística as competências individuais com as 

competências estratégicas, abrangendo a complexa estrutura de conhecimentos, 

habilidades e atitudes que devem ser desenvolvidos para cada tema e frente de 

atuação.  

A matriz abaixo define as 8 Academias e os pilares de formação dentro de cada 

seção que dão o suporte para a estruturação de iniciativas sistematizadas e 

organizadas. 

 

Figura 5: Modelo educacional – princípios andragógicos  

 

 

Objetivos das academias e pilares de formação 

A partir da estruturação dos objetivos de cada academia, são definidas as estratégias 

de atuação para cada pilar de formação. 
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Quadro 1: Objetivos das Academias e Pilares de Formação  

ACADEMIA 
OBJETIVO DA 

ACADEMIA 
PILARES DE FORMAÇÃO 

CULTURA, 

LIDERANÇA E 

GESTÃO DE PESSOAS 

Desenvolver 

competências que 

formem os líderes e 

suas equipes para 

que tenham uma 

atuação profissional 

de excelência e 

contribuam para a 

transformação 

cultural desejada e 

gestão do 

conhecimento 

CULTURA  
Preparar os colaboradores para o entendimento e prática de uma cultura inclusiva e 

colaborativa. 

  
GESTÃO DE PESSOAS  
Aprimorar as práticas de gestão de pessoas, com uma abordagem centrada no ser 

humano, para promover o engajamento, o desenvolvimento profissional e o bem-

estar. 

  
LIDERANÇA 
 Capacitar líderes e preparar sucessores para inspirar e motivar suas equipes, 

promovendo um ambiente de trabalho positivo e produtivo. 

  
GESTÃO DO CONHECIMENTO 
 Estabelecer sistemas e práticas para capturar, organizar, disseminar e aplicar o 

conhecimento organizacional com promoção de uma cultura de aprendizagem. 

GESTÃO 

INSTITUCIONAL 

Desenvolver 

competências que 

consolidem uma 

atuação estratégica 

para garantia da 

excelência na gestão 

institucional 

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
 Aprimorar as habilidades de comunicação para transmitir mensagens institucionais 

de forma clara, transparente e eficaz. 

  
GESTÃO DA MUDANÇA  
Capacitar os fazendários na adaptação proativa às mudanças organizacionais, 

favorecendo a transição bem-sucedida para  situação desejada, agilidade para 

enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades. 

  
GESTÃO DE PROCESSOS  
Desenvolver competências para analisar, mapear, otimizar e monitorar processos 

organizacionais. 

  
GESTÃO DE PROJETOS  
Capacitar os fazendários para planejar, executar e monitorar projetos de forma 

eficaz, garantindo a entrega dentro do prazo, do orçamento e com qualidade, 

enquanto mantêm uma comunicação clara e uma gestão eficiente de riscos. 

  
GOVERNANÇA CORPORATIVA  
Fortalecer as práticas de governança para garantir a transparência, a integridade e a 

responsabilidade na tomada de decisões e na gestão dos recursos organizacionais. 

  
SUPORTE CORPORATIVO  
Desenvolver competências para fornecer suporte eficaz e eficiente às operações e 

iniciativas da organização, garantindo a continuidade e a excelência dos serviços. 
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INOVAÇÃO 

Desenvolver 

competências para 

que líderes e suas 

equipes atuem com 

modelo mental 

inovador e utilizem 

metodologias que 

fomentem a cultura 

de inovação e o 

intraempreendedori

smo.  

ASPECTOS COMPORTAMENTAIS  
Promover uma mentalidade e comportamentos que favoreçam a inovação e a 

criatividade dentro da organização. 

  
METODOLOGIAS  
Capacitar os colaboradores em metodologias e ferramentas para promover a 

inovação de forma sistemática e eficaz 

TRANSFORMAÇÃO 

DIGITAL E 

INTELIGÊNCIA DE 

DADOS 

Desenvolver 

competências em 

tecnologias, 

métodos e 

inteligência de 

dados para ajudar 

na tomada de 

decisões e criação 

de valor para a 

instituição, além de 

apresentar 

tendências que 

estão 

transformando a 

sociedade. 

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL  
Capacitar os colaboradores para liderar e implementar efetivamente a 

transformação digital, integrando tecnologias inovadoras para melhorar a eficiência 

e a qualidade dos serviços. 

  
INTELIGÊNCIA DE DADOS  
Desenvolver competências para coletar, analisar e interpretar dados de forma a 

extrair insights relevantes para a tomada de decisão. 

EDUCAÇÃO FISCAL 

Desenvolver 

competências que 

apoiem o 

fortalecimento do 

efetivo exercício da 

cidadania e o 

relacionamento da 

SEFAZ-PE com a 

sociedade de modo 

geral.  

FORMAÇÃO CIDADÃ  
Promover o entendimento e a conscientização dos cidadãos em relação à 

arrecadação, gestão e utilização dos recursos públicos. 

  
CONTROLE SOCIAL  
Capacitar para o fortalecimento da participação cívica e promoção do controle social 

efetivo sobre as políticas públicas, garantindo a transparência, a accountability e a 

eficiência na gestão dos recursos públicos. 

  
FUNÇÃO SOCIOECONÔMICA DO TRIBUTO  
Compreender o papel dos tributos na economia e na sociedade, bem como a 

importância da gestão tributária eficiente e responsável, que contribua para o 

desenvolvimento socioeconômico sustentável. 
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ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

Desenvolver 

competências para 

garantir a excelência 

na arrecadação, 

cobrança e 

fiscalização dos 

créditos tributários, 

promoção da 

conformidade fiscal 

dos contribuintes, 

combate à 

sonegação fiscal e à 

concorrência 

desleal. 

ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO  
Desenvolver competências relacionadas aos processos de arrecadação de tributos e 

fiscalização de contribuintes, visando garantir o cumprimento das obrigações fiscais e 

maximização da receita para o Estado. 

  
POLÍTICA TRIBUTÁRIA  

Desenvolver competências para a formulação, implementação, deliberações e 

avaliações dos impactos econômicos das políticas tributárias. 

  
RELACIONAMENTO COM O CONTRIBUINTE  
Desenvolver competências de comunicação, atendimento ao cliente, resolução de 

problemas e gestão do relacionamento com os contribuintes. 

  
AUTORREGULARIZAÇÃO E CONFORMIDADE TRIBUTÁRIA 
Desenvolver competências para a compreensão dos benefícios da autorregularização 

e adoção de práticas que promovam a conformidade com a legislação tributária. 

ADMINISTRAÇÃO 

FINANCEIRO-

CONTÁBIL 

Desenvolver 

competência para 

excelência no 

planejamento e 

controle do gasto 

público e na 

elaboração das 

demonstrações 

contábeis-fiscais. 

FINANCEIRO DO TESOURO  
Desenvolver competências de gestão financeira para otimização dos recursos, 

controle de disponibilidades e gestão dos haveres do Estado. 

  
GESTÃO DOS GASTOS PÚBLICOS  
Desenvolver competências de planejamento, execução, controle e avaliação dos 

gastos públicos. 

  
SUSTENTABILIDADE FISCAL  
Capacitar os profissionais para promover uma gestão responsável das finanças 

públicas, visando à manutenção da estabilidade econômica, ao equilíbrio das contas 

públicas e à sustentabilidade das finanças do governo. 

  
CONTABILIDADE DO TESOURO  
Desenvolver competências de contabilidade governamental, controle contábil, 

elaboração de demonstrações contábeis e prestação de contas. 

JURÍDICO 

TRIBUTÁRIA 

Desenvolver 

competências de 

normatização, 

julgamento e 

resolução conflitos 

relacionados a 

questões tributárias. 

TÉCNICA DE ELABORAÇÃO NORMATIVA  
Desenvolver competências para elaboração de normas e regulamentos de forma 

clara, eficiente e consistente.  

 
TÉCNICA DE PESQUISA DE JURISPRUDÊNCIA  
Desenvolver competências para identificar, localizar e utilizar a jurisprudência como 

fonte de embasamento para argumentação jurídica e tomada de decisões. 

  
TÉCNICA JURÍDICA-TRIBUTÁRIA  
Fornecer conhecimentos teóricos e práticos para entendimento e aplicação correta 

das normas tributárias na busca de soluções jurídicas adequadas. 

  
TÉCNICA PROCESSUAL  
Fornecer conhecimentos sobre as regras e procedimentos do processo, bem como 

desenvolver habilidades práticas para a condução adequada e efetiva das demandas 

judiciais. 
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Do diagnóstico das necessidades de aprendizagem 

Com base na estruturação da matriz de Academias e Pilares, a equipe da Gestão da 

Educação deverá, uma vez por ano, realizar o levantamento das necessidades de 

aprendizagem para cada pilar de formação. Os coordenadores de academias e 

curadores de conteúdo deverão atuar como consultores no processo. 

 

Das iniciativas e programas educacionais 

A partir do diagnóstico das necessidades de aprendizagem será consolidado o Plano 

Anual de Capacitação, o qual deverá apresentar o planejamento e orçamento das 

iniciativas considerando as estratégias de atendimento definidas pela Escola  

alimentando uma base única com todas as informações sobre cada ação, como data, 

público-alvo, previsão de oferta, etc., centralizando todas as informações com foco na 

gestão do conhecimento organizacional, independentemente do tipo de solução de 

aprendizagem e modalidade que será oferecida, como cursos online (síncronos e 

assíncronos), palestras, cursos externos presenciais, idiomas, congressos, etc. 

 

Da participação nas iniciativas educacionais 

A participação nas iniciativas educacionais pode ser obrigatória ou facultativa, 

dependendo da área, contexto regulatório e plano de desenvolvimento individual. 

Caberá a cada fazendário nortear e direcionar seu momento de aprendizagem, 

alinhando com seu gestor quais as soluções de aprendizagem que deverão ser 

realizadas respeitando os trâmites de solicitação, autorização, procedimentos e prazos 

para participação nos eventos. A participação se dará mediante formal indicação do 

gestor, observadas a pertinência com as necessidades de serviço e/ou as demandas de 

capacitação identificadas. 

 

Para participação em ação de capacitação e desenvolvimento no exterior, pós-

graduação e idiomas os prazos serão ajustados às exigências estabelecidas pela 

legislação em vigor, aos requisitos das instituições responsáveis por sua execução e 

sua solicitação e formalização seguem os mesmos trâmites e disposições gerais. 

 

São requisitos para participação nas ações oferecidas pela ESAFAZ-PE: 
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I - em relação ao fazendário interessado: 

a) estar lotado e no efetivo desempenho das funções; 

b) atender os requisitos exigidos na programação do evento; 

c) preencher a solicitação de participação; 

d) não estar respondendo a processo administrativo disciplinar, ainda que em fase  

de sindicância, nem estar cumprindo sanção disciplinar. 

II - haver pertinência do tema objeto do evento com as atividades desenvolvidas pelo 

servidor e com as metas e/ou objetivos institucionais. 

 

Dos formatos: Presencial ou EAD 

Na elaboração de uma política de aprendizagem organizacional, é crucial diferenciar 

entre a aprendizagem presencial e o Ensino a Distância (EAD) para alinhar as 

estratégias de desenvolvimento de talentos às necessidades e objetivos da organização. 

A aprendizagem presencial, caracterizada pela interação face a face, facilita a troca 

imediata de ideias, permite a leitura de linguagem corporal e estimula a formação de 

laços interpessoais. Essa modalidade é particularmente benéfica para tópicos que 

requerem prática hands-on ou discussões profundas, pois o instrutor pode adaptar 

imediatamente o ritmo e o conteúdo com base nas reações dos participantes. Além 

disso, a aprendizagem presencial promove um ambiente de imersão que pode ser 

essencial para a assimilação eficaz de competências complexas ou valores culturais da 

Secretaria. 

 

Por outro lado, o EAD oferece flexibilidade e acessibilidade, permitindo que os 

fazendários acessem o conteúdo de aprendizagem de qualquer lugar e no momento 

mais conveniente. O EAD pode abranger uma ampla gama de tecnologias, desde cursos 

online síncronos até módulos assíncronos com recursos multimídia, fóruns de discussão 

e avaliações online. Essa abordagem permite a personalização do aprendizado, 

atendendo às diversas preferências e estilos de aprendizagem dos fazendários, além de 

possibilitar a atualização rápida e eficiente do conteúdo educativo. Na ESAFAZ-PE, para 

iniciativas síncronas utiliza-se o Zoom como ferramenta de comunicação e 

aprendizagem, enquanto para soluções assíncronas é utilizado o Moodle. 
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Do Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF) 

A incorporação dos princípios e objetivos do Programa Nacional de Educação Fiscal 

(PNEF) representa um passo estratégico rumo ao desenvolvimento e à capacitação 

contínua de seus colaboradores, além de reforçar o compromisso da instituição com a 

transparência, a eficiência fiscal e a cidadania. O PNEF, conforme detalhado no 

documento base, visa conscientizar e capacitar a população sobre os principais aspectos 

da cidadania, das finanças públicas e do controle social do Estado. O foco principal do 

programa é qualificar atores sociais e agentes públicos, como professores, que são 

considerados públicos estratégicos para a disseminação da educação fiscal. A iniciativa 

busca, entre outros temas, promover a compreensão sobre a função socioeconômica 

dos tributos e incentivar a participação social na construção de um sistema tributário 

mais justo e na conversão dos impostos em obras e serviços de qualidade, sob o olhar 

vigilante dos cidadãos. Estruturalmente, o PNEF é gerido por uma série de entidades 

governamentais, cada uma com responsabilidades específicas para a sua execução. 

Isso inclui o Ministério da Educação, a Secretaria da Receita Federal, a Secretaria do 

Tesouro Nacional, a Secretaria de Orçamento Federal, além das Secretarias de Fazenda 

e de Educação dos Estados e Municípios. Estas entidades trabalham em conjunto para 

estruturar e implementar as diretrizes do programa em todo o país. 

Em termos de legislação, o programa é apoiado por uma série de leis e normativas que 

asseguram a transparência e promovem a cidadania fiscal, criando um ambiente 

favorável para a execução de suas atividades e o atingimento de seus objetivos. A 

abordagem do PNEF é fundamental para o fortalecimento das instituições democráticas 

e para a promoção de uma maior consciência fiscal entre os cidadãos, visando um futuro 

onde os recursos públicos sejam geridos de maneira mais eficiente e equitativa. A 

integração do PNEF na política de educação corporativa visa proporcionar aos 

colaboradores, gestores e sociedade em geral uma compreensão profunda sobre a 

importância da gestão fiscal responsável e do exercício da cidadania fiscal. Este esforço 

inclui uma série de programas de formação que abrangem desde o conhecimento básico 

sobre tributação e a estrutura fiscal do país até aspectos mais complexos relacionados 

ao controle social dos gastos públicos. A ideia é capacitar os fazendários não apenas 
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para desempenharem suas funções com excelência, mas também para agirem como 

agentes multiplicadores de conhecimento fiscal na sociedade. 

O programa se baseia numa estrutura de governança colaborativa, envolvendo diversas 

entidades governamentais. Essa rede de colaboração é essencial para a disseminação 

e a implementação eficaz das diretrizes do PNEF, garantindo uma abordagem unificada 

e coerente em todo o território nacional. Dentro da Secretaria da Fazenda, comitês 

executivos e comissões temáticas específicas serão responsáveis por adaptar e integrar 

os conteúdos do PNEF aos programas de treinamento, assegurando que os objetivos de 

educação fiscal e cidadania sejam plenamente alcançados. O PNEF é fundamentado em 

um conjunto robusto de leis e regulamentações que promovem a transparência e a 

participação social na gestão pública, para torná-la mais eficiente e eficaz. A política de 

educação corporativa, ao adotar esses princípios, reforça o compromisso da 

organização com a legalidade, a ética e a responsabilidade social. Através da 

implementação deste programa, busca-se não apenas o aprimoramento profissional 

dos colaboradores, mas também a promoção de uma cultura de accountability e 

engajamento cívico em relação às finanças públicas. Ao inserir o PNEF como um 

componente chave da política de educação corporativa, a Secretaria da Fazenda 

demonstra seu papel vanguardista na formação de uma consciência fiscal mais crítica 

e participativa entre os fazendários e na sociedade como um todo. 
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MODELO DE GOVERNANÇA 

O Modelo de Governança tem como objetivo prover clareza e transparência para os 

processos decisórios (políticas, procedimentos, estrutura, investimentos, revisões, 

tecnologia etc.) relacionados à ESAFAZ, garantindo o alinhamento estratégico e 

cultural, a qualidade do sistema e o nível de comprometimento dos líderes e dos 

liderados. O sistema de governança deve refletir a cultura da organização, com ênfase 

para as relações e a forma de tomada de decisão. Tem como fatores críticos de sucesso: 

• Envolvimento e comprometimento da liderança;  

• Integração e sintonia fina com as políticas da empresa;  

• Proximidade e comunicação intensa entre os membros do modelo de governança;  

• Constante alinhamento com a estratégia e cultura organizacional;  

• Representantes devem ser reconhecidos pela organização como “representantes 

com credibilidade” e “integradores”;  

• Reconhecimento pela participação;  

• Disciplina ao ciclo anual;  

• “Fazer acontecer” as reuniões facilitando o esforço dedicado dos representantes;  

• Aproveitar, sempre que possível, reuniões já previstas no calendário dos 

executivos. 
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Figura 6: Organograma – modelo de governança  

 

 

Papéis e responsabilidades 

 

Diretoria ESAFAZ  

Papel: guardiã da aderência estratégica, cultural e acadêmica da ESAFAZ  

  

Atribuições:  

• Aprovar plano anual de capacitação;  

• Orientar execução e liberação do orçamento/alocação de verbas;  

• Aprovar propostas e propor direcionamento dos trabalhos;  

• Garantir o alinhamento com as competências organizacionais;  

• Zelar pelo alinhamento com a cultura da organização;  

• Assegurar alinhamento entre estratégias, políticas e diretrizes da ESAFAZ e 

demais políticas organizacionais;  

• Articular a revisão e atualização da missão, visão, diretrizes e estrutura da 

ESAFAZ;  

• Analisar e monitorar resultados das academias e dos programas educacionais;  
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• Reger os valores acadêmicos e institucionais perante a comunidade e a 

sociedade; 

• Promover inovação e atuar na prospecção de tecnologia e experiências no 

processo de aprendizagem;  

• Desenvolver parcerias estratégicas e relacionamento institucional;  

• Participar de grupos técnicos sobre educação corporativa;  

• Coordenar a construção do Relatório de Gestão da ESAFAZ. 

 

Comitê de gestão de pessoas  

Papel: guardião do futuro e da inovação  

  

Atribuições: 

• Orientar a Diretoria no aprimoramento contínuo do modelo, estrutura e operação;  

• Discutir cenário futuro da organização e identificar novas competências 

estratégicas a serem desenvolvidas;  

• Discutir e orientar as grandes decisões tais como: orçamento, programação de 

eventos, políticas institucionais, dentre outras;  

• Aprovar e contribuir com sugestões para o planejamento estratégico da educação 

corporativa;  

• Discutir resultados obtidos, impactos e oportunidades de melhoria;  

• Debater e avaliar tendências, novos projetos, práticas e inovações em educação 

corporativa. 

 

Assessoria técnica 

Papel: guardião da qualidade, relevância e impacto das atividades da ESAFAZ 

 

Atribuições: 

• Fornecer apoio técnico e orientação para a gestão e operação da Escola com o 

objetivo de promover a eficiência, qualidade e alcance dos serviços oferecidos; 

• Pesquisar e analisar tendências, desafios e melhores práticas para subsidiar a 

tomada de decisão diretiva; 
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• Ajudar a Escola a estabelecer parcerias estratégicas com outras instituições, 

organizações governamentais e não governamentais, e redes de colaboração; 

• Buscar financiamento e subsídios para apoiar as atividades da Escola; 

• Gerir as relações com diferentes partes interessadas, alunos, organizações 

públicas e privadas, mantendo um diálogo contínuo e construtivo; 

• Elaborar termos de referência; 

• Gerir e/ou fiscalizar contratos; 

• Estruturar processos para aquisição de bens/serviços. 

 

Gerência de educação fiscal  

Papel: guardião da promoção da educação fiscal  

  

Atribuições:  

• Gerir a produção de conteúdo para a sensibilização do cidadão quanto às 

temáticas relacionadas a educação fiscal; 

• Coordenar a difusão de conhecimentos sobre a educação fiscal; 

• Representar a Secretaria da Fazenda em programas e grupos técnicos na 

temática de educação fiscal; 

• Sensibilizar e envolver os servidores da SEFAZ-PE na implementação do 

Programa Nacional da Educação Fiscal (PNEF); 

• Estabelecer parcerias com escolas, universidades, empresas e organizações da 

sociedade civil para promover iniciativas de educação fiscal e alcançar públicos 

mais amplos;  

• Subsidiar órgãos e instituições sobre a temática de educação fiscal; 

• Gerir programas, cursos e projetos que visem estimular a educação fiscal; 

• Formar educadores na educação não-formal em temas relacionados à educação 

fiscal; 

• Definir estratégias para fomentar o conhecimento sobre a memória fazendária, a 

educação fiscal e a cultura por meio do Espaço Memorial SEFAZ; 

• Apoiar empresas na criação e implementação de programas de responsabilidade 

social corporativa relacionados à educação fiscal; 
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• Monitorar as ações e indicadores de resultado relacionados à educação fiscal e ao 

planejamento estratégico; 

• Promover a gestão de pessoas de forma a garantir o desenvolvimento da equipe 

e o atingimento dos resultados esperados. 

 

Unidade de informação e memória 

Papel: guardiã da memória fazendária 

 

Atribuições: 

• Promover a manutenção e atualização do acervo e da estrutura da biblioteca; 

• Monitorar o funcionamento da biblioteca conforme as diretrizes existentes; 

• Propor projetos e iniciativas que visem fomentar o acesso ao Espaço Memorial 

SEFAZ; 

• Desenvolver e implementar estratégias para a gestão do conhecimento, incluindo 

a captura, organização e compartilhamento; 

• Atuar em conjunto com a Unidade de Educação para integração de ações 

relacionadas ao Memorial nas soluções de aprendizagem; 

• Propor meios para difundir a memória fazendária; 

• Coordenar visitas ao Espaço Memorial Sefaz; 

• Elaborar termos de referência; 

• Gerir e/ou fiscalizar contratos; 

• Estruturar processos para aquisição de bens/serviços. 

 

Unidade de tecnologia da educação 

Papel: guardião da comunicação, marketing, soluções tecnológicas, indicadores e 

gestão de dados 

 

Atribuições: 

• Desenvolver e implementar estratégias de comunicação interna para promover a 

ESAFAZ; 

• Criar materiais de comunicação; 
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• Analisar a eficácia das campanhas de marketing e ajustar as estratégias com base 

nos resultados; 

• Identificar e implementar soluções tecnológicas para melhorar a eficiência do 

ensino, como plataformas de aprendizagem online, sistemas de gerenciamento 

de conteúdo; 

• Garantir que os sistemas tecnológicos estejam atualizados e funcionando 

corretamente para suportar o ensino e a aprendizagem; 

• Fornecer suporte técnico aos alunos e instrutores para garantir a melhor 

experiência de aprendizado; 

• Coletar, analisar e relatar dados relacionados ao desempenho dos alunos, eficácia 

dos programas de treinamento e outras métricas relevantes; 

• Fornecer e usar os dados para tomar decisões informadas e para ajustar os 

programas de formação conforme necessário; 

• Elaborar termos de referência; 

• Gerir e/ou fiscalizar contratos; 

• Estruturar processos para aquisição de bens/serviços. 

 

Unidade de educação  

Papel: guardião da pedagogia e estratégias de aprendizagem 

 

Atribuições:  

• Fazer o planejamento, desenvolvimento e aplicação dos programas/soluções 

educacionais;  

• Garantir que em cada programa/solução educacional estejam refletidas as 

competências estratégicas e necessidades institucionais e sociais;  

• Mapear e indicar tendências e inovações em aprendizagem;  

• Identificar oportunidades e recomendar metodologias que suportam a 

aprendizagem;  

• Validar os formatos e estratégias metodológicas dos programas/soluções 

educacionais;  

• Gerenciar Sistema de Avaliação dos programas/soluções educacionais;  

• Formar instrutores;  
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• Desenvolver e manter banco instrutores;  

• Definir, em conjunto com a Unidade de Tecnologia da Educação, recursos e 

infraestrutura tecnológica para a oferta dos programas/soluções educacionais;  

• Ser responsável pela oferta dos recursos de apoio necessários às equipes que vão 

disseminar o conhecimento;  

• Gerir a operação dos programas/soluções educacionais; 

• Elaborar termos de referência; 

• Gerir e/ou fiscalizar contratos; 

• Estruturar processos para aquisição de bens/serviços. 

 

Grupos de trabalho 

Papel: guardião dos programas educacionais 

 
Atribuições: 

• Identificar e validar oportunidades de programas educacionais; 

• Estabelecer metas e objetivos claros para os programas de treinamento com base 

nas necessidades identificadas; 

• Contribuir no planejamento, desenvolvimento de conteúdo e na execução dos 

programas/soluções educacionais; 

• Mapear e indicar tendências e inovações. 

 

Unidade de projetos 

Papel: guardiã do desenvolvimento e implementação iniciativas específicas que vão 

além dos programas de treinamento regulares 

 

Atribuições: 

• Identificar oportunidades estratégicas que exigem projetos especiais de 

aprendizado e desenvolvimento; 

• Elaborar propostas de projetos que incluam objetivos, escopo, orçamento, 

recursos necessários e cronograma; 

• Colaborar com outras unidades da Esafaz e da Secretaria para garantir que os 

projetos especiais estejam alinhados com os objetivos organizacionais; 
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• Gerenciar o orçamento alocado para os projetos especiais e alocar recursos de 

forma eficaz; 

• Garantir a implementação eficaz dos projetos especiais, incluindo o 

gerenciamento do cronograma e a coordenação de todas as atividades; 

• Estabelecer métricas de sucesso para os projetos especiais e avaliar seu impacto 

na organização; 

• Se necessário, gerenciar relacionamentos com parceiros externos, como 

consultores, fornecedores de tecnologia ou instituições de ensino; 

• Identificar e mitigar riscos potenciais associados aos projetos especiais, 

garantindo que eles sejam entregues no prazo e dentro do orçamento; 

• Manter registros detalhados de todos os aspectos dos projetos e comunicar de 

forma eficaz os objetivos e o progresso dos projetos especiais para todas as 

partes interessadas, em especial para a Diretoria; 

• Elaborar termos de referência; 

• Gerir e/ou fiscalizar contratos; 

• Estruturar processos para aquisição de bens/serviços. 

 
 
 
Coordenação das academias 
Papel: guardiã do desenvolvimento de soluções educacionais 

 

Atribuições: 

• Propor a constituição de Grupos de Trabalho Técnico; 

• Coordenar os trabalhos dos curadores dos pilares de formação das academias; 

• Formular os programas educacionais em conjunto com os Grupos de Trabalho 

Técnico e com a equipe da Unidade de Educação; 

• Serem informados dos resultados e atuarem quando provocados pela Unidade de 

Educação. 

 

Curadores 
Papel: guardiões do alinhamento dos trabalhos dos pilares de formação com a 

organização 
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Atribuições: 

• Garantir o alinhamento permanente dos trabalhos dos pilares de formação às 

necessidades das áreas; 

• Desenvolver as competências da academia, programas/soluções educacionais e 

verificar seus resultados; 

• Sugerir soluções, temas, conteúdos e formatos alinhados às necessidades da 

área/negócio; 

• Atuar como especialista ou facilitador/professor dos programas/soluções 

educacionais, quando apropriado. 

 

Docentes  
Os docentes na educação corporativa desempenham um papel crucial não apenas como 

transmissores de conhecimento, mas também como facilitadores da aprendizagem, 

mentores e coaches. Eles devem ser capazes de adaptar seu ensino às necessidades 

específicas dos discentes e aos objetivos estratégicos da organização, promovendo um 

ambiente de aprendizagem que estimule o pensamento crítico, a inovação e a solução 

de problemas. Além disso, os docentes têm a responsabilidade de criar conexões 

relevantes entre o conteúdo ensinado e a realidade prática dos colaboradores, tornando 

o aprendizado mais significativo e aplicável. 

O corpo docente pode ser formado por fazendários e facilitadores externos, no qual 

ambos devem estar atentos às diferentes formas de aprendizagem dos discentes, 

adaptando seus métodos para atender a diversidade de estilos e necessidades, 

encorajando-os a participar ativamente do processo de aprendizagem, compartilhando 

suas experiências, questionamentos e insights. Essa dinâmica colaborativa fomenta um 

ambiente de aprendizado rico e diversificado, onde o conhecimento não é apenas 

consumido, mas também construído e reconstruído coletivamente. 

 
Discentes - fazendários, lideranças, servidores de outros órgãos e sociedade 
civil 
A ESAFAZ-PE atende os seguintes públicos: fazendários, com alguns recortes 

específicos para lideranças da Sefaz-PE, servidores de outros órgãos e sociedade civil.   

Os fazendários são encorajados a adotar uma postura proativa de aprendizado 

contínuo, buscando não só o conhecimento formal, mas também a aplicação prática 
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desse conhecimento em seu dia a dia de trabalho. Isso requer uma abertura para o 

novo, flexibilidade para se adaptar a diferentes métodos de aprendizagem e, 

principalmente, o comprometimento em aplicar o aprendizado de maneira que 

contribua para os objetivos da organização.  

Para os líderes da Sefaz-PE, a Escola Fazendária oferece uma formação robusta e 

abrangente, focada no desenvolvimento das competências essenciais para a liderança. 

O objetivo é capacitar os líderes para que possam atuar de maneira eficaz e inspiradora, 

contribuindo para o alcance dos objetivos organizacionais e o fortalecimento da cultura 

institucional.  

Cabe aos gestores apoiarem o fazendário nas ações de aprendizagem, ajudando-o a 

identificar as necessidades que realmente necessitem ser priorizadas no ano, liberar o 

fazendário para o cumprimento preciso da agenda de aprendizagem, acompanhar o 

andamento das ações de desenvolvimento, acompanhar a eficácia e aplicação da 

aprendizagem de cada fazendário capacitado e estimular a multiplicação de 

conhecimento. 

Os fazendários devem observar os princípios e diretrizes estabelecidos nesta política, 

atuando de acordo com as normativas estabelecidas pelos instrumentos de gestão da 

educação corporativa. Devem, ainda, cumprir as ações estipuladas dentro do prazo, 

cumprir agenda de capacitação interna e/ou externa e, em caso de impossibilidade, 

informar o Gestor Imediato. Além disso, realizar as avaliações associadas as ações de 

aprendizagem, compartilhando aprendizagem inter e intraequipes e respeitando os 

prazos de entrega dos documentos. 

Os servidores de outros órgãos são em sua maioria atendidos via treinamentos para o 

bom desempenho das funções relacionadas ao sistema financeiro do Estado, enquanto 

que a sociedade civil é público prioritário das ações do Programa de Educação Fiscal.   
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DISPOSIÇÕES GERAIS 

Em respeito ao compromisso da SEFAZ com as políticas do Governo Federal e 

Estadual, fica explicitado que os termos porventura utilizados nesta política, como 

colaboradores e similares, que estejam referidos pelo termo genérico representativo 

do masculino, referem-se a todo o coletivo.  

A SEFAZ deve garantir os recursos financeiros, humanos, físicos e tecnológicos que 

atendam às necessidades da educação corporativa. 
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